
MUHICiPIO DE GARÂI{HUH5

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SER\'IÇOS N'271/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O

MUNICÍPIO DE GARANHUNS RF,PRESFNTADO PELA SECRF]TARIA

MLINICIPAI DE CULTURÂ E DO OUTRO SOCIEDADE DOS

FORROZEIROS PE.DE-SERRA E AI - SOFOPS PARA

APRESENTAÇÀO NO 33" FESTIVAL DE INVERNO DE GARANIIUNS'

Após APRovAÇÃo NA coNvocAToRIA 003i2025, coMo MELHoR

ABAIXO SE DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato. de uI lado o Município de Garanhuns, pessoa juridica de

direito público intemo, com sede na Av. santo Antônio, no 126, centro, Garanhuns, Pernambuco, inscrito no

cNPJ sob o n 11.303.906/0001-00, neste ato r€pÍesentada pela Secretária Municipal de cultura, a sra'

SandraCristinaRodriguesAlbino,brasileira,(PortariaÍ."38412021-GP),inscritasoboCPFn.

793.314.164-15, RG n' 2059033 SDS/PE, residente e domiciliada na Rua Shekinú Vilela,42' Residencial

Cidade das Flores. Bairro Severiano Morais Filho, Garanhuns/PE, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, C dE OUTTO IAdO, SOCIEDADE DOS FORROZEIROS PE-DE-'SERRÂ E AI'SOFOPS'

insçrita sob o GNPJ n. 0E.5S.,í3S6/000r-3E, com sede na RUA DO APOLO , 224, RECIFE , RECIFE -PE'

cEP: 50.030-220, neste ato repÍesentado por TEREZA CRISTINA DA CIINIIÀ ACCIOLY' inscrito no

CPF sob o n. 235.617.934-87, RG 1251039, residente e domiciliado a R Do APoLo, 224 RECIFE

50030-220 RECIFE - PE. O presente contrato é formalizado nos termos do Edital de credenciamento n"

a0112075 e em observância à disposições da Lei Federal n" 14.133121, de 0l de abril de 2021, DecrEto

Municipal n" 049, de 04 de setembro de 2023 e demais legistações aplicáveis, meüante as cláusulas e

çondiçõss a segufu enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA_OBJETO

1'l.oprescnteinstÍumentotemcomoobjetoaprestaçãodeserviçospeta(o)C0NTRATADA(O)'após

aprovação e classificaçào da mesma, para realização de aprcsentação artístico-cultuBl durante o 33'

FESTryAL DE II{VERNO DE GARANHUNS, no POLO FORRO-ZE DA MACUCA' no dia 26 de

julhode2025,apartirdas23h30,eventoqueocoÍTenoMunicípiodeGararrhuns-PE.

|.2.4(o)contratado(a),ficaobrigado(a)aprestarosserviçosconformecomposiçàodescritanatabela

abaixo e proposta apresentada em sua habilitação no Edital Convocâtório n'003/2025

1.3. Vinculam-se a esLa contratação, independentemente

1.3.1. A Proposu da contÍalada;

1-3-2. Eventuais anexos dos documentos supracitados

de transcrição:

VALORITENI

R$ 18.000,00APRESENTAÇÀO DE "ANDRE MACAMBIRA"
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TUilrcIHO DE GÂRA}IHU}IS

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCh E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo para prestação dos serviços deste contrato será de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, contados a

partir da assinaora, e sua publicação na Imprensa Oficial, na fonna do art. 105 da Lei n' 14.133/2021, tendo

em üsta a data do evento e a execuçào do scrviço, que ocorrerá no dia 26 de julho de 2025.

3. CLIUSULA TERCEIRA - DA E)GCUÇÃO

3.1 O regime de execuçào contratual, os modelos de gestào e de execuçào, assim como os prazos e

condições de conclusào, fiscalização e execução do objeto constam no Edital da Convocatória que disciplinou

o processo de contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - SI.JBCOIiTRATAÇÃO

,l.l . Não será admitida a subcontÍatação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREÇO

5.1. O valor global do presente contrato é de R$18.000,00 (dezoito mil reais);

5.3- No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas dccorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segruo e outÍos necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;

6. CL{USULASEXTA.PAGAMf,NTO

6.1. O pagamento será realizado em uma única parcela, devendo ser pago em até 60(sessenta) üas úteis

con6dos do reccbimento da devida nota fiscal e comprovação da prestação do scrviço na forma de sua

contratação.

6.2 DA RETENÇÀO DE IRRF

Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas

estabelecidas para o objeto licitado eiou processo de contratação, conforme estipulado na Instrução Normativa

RFB n" '1.23412012 e no Decreto Municipal n'030i2023, ou em outro normativo que possa substituilos. A

CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas fiscais emitidas, bem como pela

apresentaçào de uma declaração, quando aplicável, para comprovar â não retenção do imposto, nos teÍmos do

Anexo II do Decrcto Municipal.

6.3. Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações quc impossibilitcm a liquidaçào da

despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias para correção.

Neste cenário. não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.4. O município rcalizarâ a retençào na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) na

alíquota correspondente ao serviço prestâdo, nos municípios onde os serviços forem executados e a Prefeitura

Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributiiria, de acordo com a legislação vigente.

6.5. A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços

declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantcs do Anexo I ao V da Lei

Complemenlar n"- 12312006 e dsstacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da aliquota do I
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TUilEIHO OE GÂRAIiIIIU}IS

coÍrespotrdente.

6.6. Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a alíquota

no documento fiscal, scrá aplicada a alíquota de 5%o (cinco por cento) do ISS, quando devido ao Município de

Garanhuns, conforme disposto ntLei 12312OO6 c na lei 4325/7O16.

6.7. Deverão ser observados o disposto na IN RFB N" 211012022 dispõe sobre normas gerais de tributaçào

previdenciária e de arrecadaçào das contribuições sociais destinadas à Previdência Social e das contribuições

devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), ern especial os

aíigos ll0 e 122.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJUSTE

7.1, Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis.

E. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de toda-s as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e

§eus anexos;

b) Receber o objcto no prazo e condiçõcs estabelecidas na Proposta da(o) ContÍatada(o)i

c) Notificar a(o) Contratada(o), por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substiluido, reparado ou corrigitlo, no tolal ou em PaÍte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do conÍrato e o cumprimento das obrigações pela(o)

Contratada(o):

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto

à dimensào, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021:

f; Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contratol

g) Cienüficar o órgào de representação judicial do Município de Gararüuns para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

presente Conúato, ressalvados os requeímentos manifestamente impertinentes, nreramcnte protelatórios ou de

nenhum interessc para a boa execução do ajuste.

i) A Administração terá o prazo de l0(dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual período.

j) RespondeÍ eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conhatado no prazo máximo de 30 (lrinta) dias.

k) Notificar os emitentes das garantias quânto ao iníçio de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contrahrais.

t) Comunicâr o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pclo Contratante, no caso do

aÍt. 93, §2', da Lei n' 14. 133, de 2021.

m) A Administração não rcsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado c
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TUilEIHO DE GARAXHU}IS

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepo§tos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

a) Fica vedado ao conüatado. mencionar. fazeÍ propaeandâ ou oualouel ato Lue demonstre aDoio a

carrdidato ou nré-candidato- durante este neríodo eleitoral:

b) Cumprir com todas as normas previstâs no Plano de Trabalho contratado e neste contrato, assumindo

como exclusivamente sous os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto contratual'

observando, ainda, as obrigações a seguir üspostas;

c) Manter durante toda a exccução do contrato, €m compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçôes de habilitaçào e qualificação exigidas no Edital convocatório e neste contÍato;

d) Executar o objeto contratado no local c forma indicada pelo CONTRATANTE, obedecendo aos

prazos estipulados;

e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus empregados

nâo manterão nenhum vínculo emprcgatício com a CONTRATANTE;

fl Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do

Contralo;

g) Atender às determinagões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. t37, II, da Lei n." 14.133 de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍbrmação por eles solicitados;

h) Arcar com despesa decorrente de qualquer infiação, seja qual for, quando praticada por seus

empregados na execução dos serviços contratados;

i) Não transferir a outreÍn, no todo ou em paÍe. o objeto do presente contrato, sem prévia € expressa

anuência do CONTRATANTE;

j) CredenciaÍ junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e-mail para prestar

esclarecimentos e atender as solicitaçôes, bem como reclamações que poÍventura surgirem durante a execução

coÍrtratual ;

k) Não contratar, duÍant€ a vigorcia do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linhâ reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal, ou gestor do

conúato, nos termos do artigo 48, panigrafo único, da Lei n' 14. 133, de 2O2l1'

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRATTVAS

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou cüpa:

10.2 Deixar de €ntr€gar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

teúa sido solicitado pela Secretaria demandante;

10.3 Nào celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para pagamento, quando convocado

dentm do prazo de validade de srur proposta;

10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar, ou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabelccido pcla Administração;
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10.5 Apresentar declaraçào ou do§ümentação fatsa exigida para o certame ou prestâr declaraçào falsa

durante a licitaçào

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados:

I- a natureza e a gravidade da infração cometida'

II. as peculiaridades do caso concreto

III. as circunstâncias agravantes ou atsnuantes

IV. os danos que dela proúerem para a Administração Pública

V.aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeproSramarleintegridade,conformenormaseorientaçõ9sdos

órgãos de controle.

l0.7Amultaserárecolhidaernpercottualde0,5%a30Toincidentesobreovalordocontratolicitado,

recolhida no prazo mríximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, proporcional a infração.

10.g As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

oü contratÂÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa'

t0.9 Na aplicação da sanção de multa será facultatla a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação'

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

ll.l.oconkatoSeextinguequandoaorrnaldaexecuçãodaprestaçãodeseÍviçosconfuatadaouvencidoo

prazoneleestipulado,independentementedeterensidocunprida§ounãoasobrigaçõesdeambasaspaÍes

contra€ntes ;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]NDA - DOTÀÇÀO ORÇAMENTÁRIA

|z'l.AsdespesasdecorentesdaprescntecontrataçâocorrerãoàcontaderecuÍsoscspecíficosconsignados

no Orçamento Geral deste Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Secre taria de Cultura.23000ao

Secretaria de Cultura23001
Or amentária
I lnidade

ativid oano SdaaSe re ctaadn ao dna uteM çã
Snnra uhn drno Gad VCeF vastie ntoe2.2197Ação

499Des esa
Outros servi s de tercei ros - Pessoa Juridica3.3.90.39.00Elemento
Rec rsos Pró flos1.501.0000o

Secretari a de Cultura23000

Secretaria de Cultua.23001Unidade
cntária

estiv
odona aed res aCIa dan do asaf\,'l uten çà

naG a hn un oern eda êdFtonEVe2.2197Ação

50rDes csa
lcaaso uflJ dlros P Sed terceOSIservtroOu S3.3.90.39.00Elemento
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MUI{IC|PIO DE GARANHUHS

Recwso I .701.0000
Outras Transferências de Convênios ou

Renasses dos Estados

o 23000 Secretaria de Cultura.

Unidade
Orçamentária

2300 r

Ação 2.2197
tvlanutenção das atividades relacionadas ao
evento "Festival de lnvemo de Ga nhuns"

Despesa

Elemento 3.3.90.39.00 Outtos servi os de terceiros - Pessoa Jurídica

Recurso 1.700.0000
Outras Transferências dc Convênios ou
Rep asscs da União

^ 
12.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondertes, mediante apostilamento'

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

13.1 A fiscalização do conhato ficará a cargo cla servidora Laura Santos Gabriel, designada formalmente.

através da Portaria n" 48112025, sendo a servidora responsável que deverá responder pelas atribüções

ineÍentes ao Fiscal do Contrato, conforme art. 1 17 da LEi 14.133 de 2021;

15.2 A gestão do contrato Íicará a cargo do servidor Brunno Franklyn Sobral Vilarim, nomeada através da

portaria n 111512025, sendo o servidor o responsável pelas atúbuições atin€ntes ao Gestor do Contrato, nos

temos do Decreto n" ll .246, de 2022 e Leí n" 14-13312021 .

14. CI,T(USULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTI]\IENTES À LGPD

14.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tsúam acesso em razão do certame ou do corúrato administrativo que eventualmente venha a

ser firmado, a partir da aprcsentação da proposta no procedimento de contratação, independentemante de

declaração ou de aceitação expressa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QIM{TA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lei n" 14.133,

de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressôes que

se fizerem necessiirios, até o limite de 25% (vinte e cinco pot cento) do valor inicial atualizado do contrato-

15.3. As alterações contratuais dEverão ser promoüdas mEdiante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo mriximo de I

(um) mês (art. 132 da Lei n' 14.133, de 2021).

Ió. CLÁUSI]LA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi
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de 2021 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente , segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios geÍais dos

contÍatos.

16.2.IncumbiráaocontratantedivulgaropÍesgnteinstrumentonoPortalNacionaldeContrataçõesPública.s

(PNCP), na forma prevista no an. 94 da Lei 14.|31, de 2o2l,bem como no Íespectivo sítio oficial nâ Internel

em atençâo ao art. 91, caput" da Lei n'' 14'133, de 2021' e ao art- 8" §2"' da Lei n' 12'527' de 2011 e Lei

Municipal 3918/2013.

16.3.AsparteselegeramoforodaComarcadeGaranhuns/PE,exclúndo.sequalqueroutÍo,pormais

privilegiado ou especial que seja' para dirimir qÜalquer dúvida ou ações' porventura' oriundas do preseate

contrato, conÍbrme art. 92, §1', da Lei n" 14 133121'

Garanhuns, 21 de julho dc 2025'

I\ÍUNICÍPIO DE GARANITUNS

CNPJ: 11.303.906/00001-00

SANDRA CRISTINA RODRTGUES ALBINO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONTRATANTE

SOCIEDADE DOS Assinado deíormà digital

FoRROZErRos PE D' l3'*t*3t'r',o#"ro3lrr**^,SERRAEAI À sotoPs:08s84186o0o138
SOFOP5:085843860001 Daóo':. 2o)s.01.11 1 6.21 :s7

38 {3'oo'

SOCIEDADE DOS FORROZEIROS PE-DE-SERRÂ E AI - SOFOPS

CNPJ n' 08-584.386/000r-38

TEREZA CRISTINA DA CI]IIIIA ACCIOLY

cPF N'235-617.934*7

CONTRATADA
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